
Unidas Veículos Especiais S.A.
CNPJ nº 02.491.558/0001-42

 Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa Nota 5  168.100 238.836  225.005  239.825 
 Contas a receber de clientes Nota 6  38.671 17.599  44.805  18.852 
 Veículos em desativação para 
renovação de frota Nota 7  17.434 3.982  20.146  5.348 
 Impostos a recuperar  823 649  913  802 
 Outras contas a receber  328  2.089  445  2.180 
Total do ativo circulante  225.356  263.155  291.314  267.007 

Não circulante
 Partes relacionadas Nota 16b  282  460  282  460 
 Outros créditos  1.562  1.598  36 
 Depósitos judiciais Nota 15a  87   87  

 1.931  460  1.967  496 
 Imobilizado Nota 10a  985.263  507.210  1.049.764  521.400 
 Direito de uso de arrendamento Nota 11a  3.319  1.943  3.319  1.943 
 Investimentos Nota 9a  101.591  24.164 
 Intangível  5  33  5  70 
Total do ativo não circulante  1.092.109  533.810  1.055.055  523.909 

Total do ativo  1.317.465  796.965  1.346.369  790.916 

1 Contexto operacional
A Unidas Veículos Especiais S.A. (“Unidas Veículos Especiais” ou “Companhia”), anteriormente 
denominada Zetta Frotas Ltda.,  é uma sociedade anônima, brasileira, de capital fechado, constituída 
em 24 de abril de 1998 e controlada pela Companhia de Locação das Américas. A sede da Companhia 
é domiciliada na Avenida Deputado Rubens Granja, 121, Sacomã, São Paulo, SP - Brasil. A Companhia 
e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”), atuam em diversos estados brasileiros, por meio de 
suas filiais e têm por objeto as seguintes atividades: • Locação de veículos nacionais e importados 
sem motorista; • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; • Serviço de 
transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista; • Transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, sob regime de fretamento, municipal; • Estacionamento de veículos;  • Serviços de reboque 
de veículos; • Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na internet; • Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; • Atividades 
de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; e • UTI móvel. Em 31 de dezembro de 2021, 
a frota do Grupo era composta por 11.609 veículos (6.202 em 31 de dezembro de 2020). A frota de 
veículos é renovada após o término de sua vida útil-econômica, de acordo com as características dos 
veículos locados e das condições dos contratos firmados com os clientes. Após o encerramento da vida 
útil econômica, os veículos são vendidos para revendedores que possuem pontos de vendas próprios 
e independentes da Companhia. (a) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas 
demonstrações financeiras foi  aprovada e autorizada para divulgação pela Diretoria Executiva em 
19 de abril de 2022. 1.1 Reestruturação societária: A partir de 12 de junho de 2020 foi aprovada e 
deliberada a reestruturação da Unidas Veículos Especiais S.A. através da saída da Zetta Seminovos e 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 as participações em controladas se apresentam da seguinte forma:

Nome País
Exercício de 
constituição Relacionamento

Participação 
direta (%)

Costa Dourada Veículos Ltda. Brasil 2015 Controlada 100
Amorim & Amorim Ltda. Brasil 2019 Controlada 100
1.2 Impactos do Coronavírus (Covid-19): A epidemia do novo Coronavírus (Covid-19) iniciou em 
Wuhan, China, e foi relatada pela primeira vez pelas autoridades nacionais à Organização Mundial da 
Saúde em 30 de dezembro de 2019. No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
atribuiu o status de pandemia ao afastamento mundial causada pela Covid-19. No mesmo período, a 
Companhia emitiu diretrizes, que visaram garantir o cumprimento das medidas adotadas no nível local e 
adotou inúmeras ações para e procedimentos para prevenir e mitigar os efeitos do contágio no local de 
trabalho. A partir do segundo trimestre de 2020, foram adotadas pelos Estados da Federação do Brasil 
medidas que permitiam a flexibilização das normas que foram adotadas inicialmente e, em acordo com 
as prefeituras, ocorreu uma retomada gradual das atividades econômicas. Após consistente retomada 
em suas operações, com o crescente número de casos e novas variantes, a partir dos últimos dias de 
fevereiro de 2021, a Companhia identificou uma redução da demanda por seus produtos e serviços, em 
proporção menor que os percebidos na primeira onda. Ainda assim, essa desaceleração da demanda 
não impactou de maneira significativa as suas operações. Para o segundo trimestre de 2021 as 
operações voltaram ao patamar esperado e a demanda continuou crescendo. As medidas de isolamento 
social foram flexibilizadas e foi liberada a abertura de comércios, assim como houve a aceleração do 
plano de vacinação da população. A extensão dos impactos da Covid-19 dependerá da duração da 
pandemia, eventuais novas restrições impostas pelos governos e outros possíveis desdobramentos 
nos Estados em que a Companhia atua. Neste cenário, a Companhia vem monitorando os efeitos nos 
seus negócios e na avaliação das principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem como 
em outros saldos com potencial de gerar incertezas e impactos nas demonstrações financeiras. Neste 
contexto não foram identificadas, neste exercício, perdas ao valor recuperável, redução em ativos ou 
passivos a serem reconhecidos como resultado da redução das atividades em função da pandemia. A 
Companhia continua crescendo e mantendo seus investimentos e planos estratégicos estabelecidos. 
Neste sentido o  monitoramento constante em mudanças nas variáveis macroeconômicas e de 
negócios será contínuo, bem como a elaboração de análises de “stress” em suas operações, a fim 
de obter a melhor estimativa dos possíveis impactos sobre a Companhia em tempo real e permitir sua 
mitigação com planos de reação e contingência. 1.3 Combinação dos Negócios da Companhia de 
Locação das Américas (Locamérica) e da Localiza Rent a Car S.A. (Localiza): Conforme divulgado 
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020, a Companhia de Locação das Américas 
(Controladora da Unidas S.A.) e a Localiza Rent a Car S.A. (Localiza) celebraram em 22 de setembro 
de 2020, um Acordo de Incorporação de Ações (“Acordo”), por meio do qual foram estabelecidos os 
termos e condições para a implementação da combinação dos negócios das Companhias, mediante 
a incorporação de ações da Locamérica pela Localiza (“Incorporação de Ações” ou “Transação”). A 
Transação resultará na união de acionistas que são referência e têm longa experiência na indústria, 
na combinação de talentos para prover soluções inovadoras em mobilidade, na criação de um player 
com escala global, comprometido com os mais altos níveis de governança e com ambição para prover 
a melhor experiência do cliente, aumentando o acesso da população e de empresas ao aluguel 
de carros. Do ponto de vista econômico-financeiro, a integração dos negócios deverá promover 
sinergias e aumentos de eficiência na Companhia combinada resultante da Incorporação de Ações 
(“Companhia combinada”). Em 17 de fevereiro de 2021, foi divulgado no site do CADE o edital do Ato 
de Concentração nº 08700.000149/2021-46, referente à proposta de Incorporação de Ações. Em 6 
de setembro de 2021 foram emitidos o Parecer nº 13/2021/CGAA1/SGA1 e o Despacho nº 1309/21, 
por meio dos quais a Superintendência-Geral do CADE remete o Ato de Concentração ao Tribunal 
Administrativo do CADE, recomendando a aprovação da Incorporação de Ações com remédios que 
mitiguem riscos concorrenciais conforme Acordo em Controle de Concentração (“ACC”). Em 15 de 
dezembro de 2021, o Tribunal do CADE proferiu decisão sobre o referido Ato de Concentração, que foi 
aprovado com restrições estruturais e comportamentais, nos termos do ACC negociado com o CADE. 
O fechamento da operação está ainda sujeito a outras condições, inclusive à aprovação pelo CADE do 
comprador do pacote de ativos a serem desinvestidos nos termos do ACC. As Companhias estão em 
processo de negociação com potenciais interessados e permanecerão a operar de forma independente 
até a conclusão da operação.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da 
respectiva rubrica. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo  disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia 
compreendem as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, identificadas como “Individual” 
e “Consolidado”, foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”)), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Essas, por sua vez, abrangem as práticas contábeis 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”). A administração declara que todas as informações relevantes das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corresponde as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros e passivos financeiros é ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo.  As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da 
Companhia e suas controladas, conforme quadro evidenciado na nota 1.1. A Companhia consolida 
todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a 
retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data na qual a 
Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixa de 
existir. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 
alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. 2.2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados 
razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas significativas são utilizadas principalmente 
na: (i) definição da vida útil e do valor residual dos veículos (nota 10); (ii) contabilização da provisão para 
perdas estimadas em crédito com liquidação duvidosa (nota 6); (iii) mensuração do passivo de 
arrendamento (nota 11b); (iv) contabilização de provisões para riscos (nota 15b); (v) contabilização do 
imposto de renda e contribuição social (nota 8); (vi) mensuração dos custos dos planos de incentivo de 
longo prazo (nota 18e). 2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é 
a moeda funcional da Companhia e suas controladas diretas no período corrente e comparativo. (b) 
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, 
quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do 
resultado como “Outras receitas (despesas) operacionais”. 2.4 Arredondamento dos valores: Todos 
os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação 
de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.5  Ativos financeiros: 2.5.1 Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados 
ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da Companhia para 
gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Para ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados 
abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no 
qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos 
para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. 2.5.2 Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.5.3 Mensuração: No 
reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros 
com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fluxos de 
caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. Instrumentos de dívida: A mensuração 
subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, 
além das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos de dívida de 
acordo com as duas categorias de mensuração a seguir: • Custo amortizado - os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos 
diretamente no resultado e apresentados em outras receitas (despesas) operacionais. As perdas por 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por 
meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento ou em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outras receitas (despesas) operacionais, no exercício em que ocorrerem. 
2.5.4 Impairment: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a 
abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5.5 Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores Nota 12  93.012  110.319  119.678  110.455 
Cessão de créditos por fornecedores Nota 13  17.207  5.777  17.207  5.777 
Empréstimos e financiamentos Nota 14  205  205 
Arrendamento de imóveis Nota 11b  2.393  1.073  2.393  1.073 
Salários e encargos a pagar Nota 17  6.041  2.303  6.410  2.512 
Obrigações tributárias  2.852  42  4.230  849 
Partes relacionadas Nota 16b  1.446 499  1.446  499 
Dividendos a pagar Nota 16b  15.710  707  15.710  707 
Outras contas a pagar  4.295  1.298  4.430  1.772 
Total do passivo circulante  142.956  122.223  171.504  123.849 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos Nota 14  5.010  5.010 
Arrendamento de imóveis Nota 11b  1.156  1.005  1.156  1.005 
Provisão para riscos Nota 15b  547  17  567  29 
Impostos diferidos Nota 8a  24.952  3.374  25.288  4.470 
Partes relacionadas Nota 16b   8.783   
Total do passivo não circulante  26.655  18.189  27.011  10.514 
Total do passivo  169.611  140.412  198.515  134.363 
Patrimônio líquido Nota 18
Capital social  1.085.306  645.110  1.085.306  645.110 
Reservas de capital e opções outorgadas  668  668 
Reservas de lucros  61.843  11.406  61.843  11.406 
Ajuste de avaliação patrimonial  37 37  37  37 
Total do patrimônio líquido  1.147.854  656.553  1.147.854  656.553 
Total do passivo e do patrimônio líquido  1.317.465  796.965  1.346.369  790.916 

curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou 
da contraparte. 2.6 Intangível: (a) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de softwares identificáveis e exclusivos são reconhecidos como ativos intangíveis.  
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não 
são reconhecidos como ativo em exercício subsequente.
3 Normas, alterações e interpretações de normas 
3.1 Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e adotados 
pela Companhia: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB e entraram 
em vigor a partir de 1° de janeiro de 2021. a) Alterações à  IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 
“Instrumentos Financeiros”, IFRS 4 “Contratos de Seguro” e IFRS 16 “Arrendamentos” 
-  As alterações previstas na Fase 2 da reforma IBOR abordam questões que podem afetar as 
demonstrações financeiras durante a reforma de uma taxa de juros de referência, incluindo os 
efeitos das mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da 
substituição de uma taxa por uma taxa de referência alternativa (questões de substituição).  
b) Revisão do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2)/ IFRS 16 – Arrendamentos: Em maio de 
2020, o IASB emitiu alterações a IFRS 16 – Arrendamentos referentes a benefícios relacionados 
ao covid-19 concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento. Em 7 de julho de 
2020, a CVM, através da Deliberação nº 859/20, aprovou alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 06 (R2) – Arrendamentos, que equivale a IFRS em questão. A referida Deliberação aplica-
se aos exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2020 e afeta apenas os pagamentos 
originalmente devidos em ou antes de 30 de junho de 2021 e em pagamentos de arrendamento 
aumentados que se estendam após 30 de junho de 2021. Como expediente prático, o arrendatário 
pode optar por não avaliar se um benefício concedido em um contrato de arrendamento, 
relacionado ao covid-19, é uma modificação do contrato de arrendamento e, assim, contabilizar 
as mudanças resultantes nos pagamentos de arrendamento no resultado do período. Em 31 de 
março de 2021, o IASB emitiu novas alterações a IFRS 16 estendendo em um ano o expediente 
prático para benefícios concedidos que ocorram como consequência da pandemia da Covid-19 
afetando, portanto, pagamentos devidos em ou até 30 de junho de 2022. Em 22 de julho de 2021, a 
CVM, através da Resolução CVM nº 41/21, aprovou o documento de Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 18/21, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, que altera o 
Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos. Esta resolução entrou em vigor em 2 
de agosto de 2021, aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021. O arrendatário poderá aplicar as alterações para os pagamentos devidos em ou antes de 
30 de junho de 2022. A Companhia aplica o expediente prático a todos os benefícios concedidos 
em contratos de arrendamento em consonância com os requisitos da Deliberação CVM nº 
859/20 e da Resolução CVM nº 41/21 (nota 11a e 11b). 3.2 Normas que ainda não estão em 
vigor:  As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor 
para o exercício de 2021. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é 
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). a) Alteração ao IAS 16 
“Ativo Imobilizado” - Em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade 
de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto 
o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados 
devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração 
é 1º de janeiro de 2022. b) Alteração ao IAS 37  “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes” - Em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para 
fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 
2022. c) Alteração a IFRS 3 “Combinação de Negócios” - Emitida em maio de 2020, com o 
objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A 
alteração à IFRS 3 tem vigência e aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022. d) Aprimoramentos 
anuais – ciclo 2018-2020: Em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do 
processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos 
financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo 
de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii)IFRS 1 “Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua Controladora, em 
relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. e) Alteração ao IAS 1 
“Apresentação das Demonstrações Contábeis”: Emitida em maio de 2020, com o objetivo 
esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo 
dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da 
entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra 
de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à 
luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. f) Alteração 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 
2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao 
invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações imateriais 
de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer 
as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar 
o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência 
a partir de 1º  de janeiro de 2023. g) Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro: A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas 
contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a 
transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente 
aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao 
período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023 e a Companhia não 
espera impactos significativos relacionados à adoção dessa norma. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras da  Companhia. h) Alteração IAS 12 – Tributos sobre o Lucro: 
A alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido 
sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos 
adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023.
4 Gestão de risco financeiro e valor justo
4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo , risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com 
a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da 
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria da Companhia, que identifica, avalia e busca proteger a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. A Diretoria tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As práticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos, para definir limites e controles, 
para monitorar riscos e aderência aos limites. A administração da Companhia criou comitês 
especializados de forma a tratar de temas críticos do negócio, além de ter estruturado um sistema 
de controles internos para auxiliar o alcance de seus objetivos operacionais e estratégicos. (a) 
Risco de mercado: (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo 
de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas 
ou pós-fixadas com instituições financeiras. A Companhia possui a totalidade de seus equivalentes 
de caixa, empréstimos e financiamentos indexados à variação do CDI. A exposição a estes ativos 
à taxa variável são monitorados ativamente pela Administração. (b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Para bancos e outras instituições financeiras, são aceitos somente 
títulos que estão de acordo com a política de investimentos da Companhia. Para o caso de clientes, 
a Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS9/CPC48 para a mensuração de perdas de 
crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil para 
todas as contas a receber de clientes. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito 
do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores.  
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas 
de acordo com os limites determinados pela Companhia. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e 
a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras é: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa Nota 5  168.100  238.836  225.005  239.825 
Contas a receber de clientes Nota 6  46.259  17.599  52.764  18.852 
Partes relacionadas Nota 16b  282  460  282  460 
Outras contas a receber  328  2.089  445  2.180 
Total  214.969  258.984  278.496  261.317 
(c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia encontre dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir estão as exposições 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados futuros e excluindo o 
impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

Controladora

Passivos   31/12/2021
Fluxo 

contratual
12 meses  
ou menos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 5 
anos Total

Fornecedores Nota 12  (93.012)  (93.012)  (93.012)  (93.012)
Cessão de crédito por 
fornecedores Nota 13  (17.207)  (17.381)  (17.381)  (17.381)
Arrendamento de imóveis Nota 11b  (3.549)  (4.475)  (1.630)  (2.845)  (4.475)
Partes relacionadas Nota 16b  (1.446)  (1.446)  (1.446)  (1.446)
Dividendos a pagar Nota 16b  (15.710)  (15.710)  (15.710)  (15.710)
Outras contas a pagar  (4.295)  (4.295)  (4.295)    (4.295)
Total  (135.219)  (136.319)  (133.474)  (2.845)   (136.319)

Consolidado

Passivos    31/12/2021
Fluxo 

contratual
12 meses 
ou menos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 5 
anos Total

Fornecedores Nota 12  (119.678)  (119.678)  (119.678)  (119.678)
Cessão de crédito por 
fornecedores Nota 13  (17.207)  (17.381)  (17.381)  (17.381)
Arrendamento de imóveis Nota 11b  (3.549)  (4.477)  (1.632)  (2.845)  (4.477)
Partes relacionadas Nota 16b  (1.446)  (1.446)  (1.446)  (1.446)
Dividendos a pagar Nota 16b  (15.710)  (15.710)  (15.710)  (15.710)
Outras contas a pagar  (4.430)  (4.430)  (4.430)    (4.430)
Total  (162.020)  (163.122)  (160.277)  (2.845)   (163.122)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020 (*)

Receita operacional líquida  Nota 19  280.152  119.219  295.455  147.226 
Custos operacionais  Nota 20  (180.102)  (91.582)  (184.891)  (107.113)
Lucro bruto  100.050  27.637  110.564  40.113 
Despesas com vendas  Nota 20  (4.863)  (3.660)  (5.058)  (3.836)
Despesas gerais e administrativas  Nota 20  (5.708)  (15.536)  (5.855)  (17.592)
Outras receitas (despesas) operacionais  433  110  (169)  203 
Resultado de equivalência 
patrimonial  Nota 9b  6.317  4.893   
Lucro antes do resultado 
financeiro líquido e impostos  96.229  13.444  99.482  18.888 
Receitas financeiras  Nota 21  1.955  1.122  2.044  1.160 
Despesas financeiras  Nota 21  (2.151)  (12.729)  (2.195)  (15.796)
Despesas financeiras, líquidas  (196)  (11.607)  (151)  (14.636)
Lucro antes dos impostos  96.033  1.837  99.331  4.252 
Impostos de renda e contribuição 
social correntes  Nota 8b  (8.308)  (5.021)  (12.366)  (10.047)
Impostos de renda e contribuição 
social diferidos  Nota 8b  (21.578)  6.012  (20.818)  8.623 
Lucro líquído do exercício  66.147  2.828  66.147  2.828 
Lucro por ação básico - R$  Nota 18f  0,10  0,04  0,10  0,04 

(*) A partir de 12 de junho de 2020, as informações consolidadas do Grupo não incluem as 
informações financeiras da Zetta Seminovos Ltda., cujo controle deixou de existir na referida data.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora

Passivos    31/12/2020
Fluxo 

contratual

12 meses 
ou 

menos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 5 
anos Total

Fornecedores Nota 12  (110.319)  (110.319) (110.319)  (110.319)
Cessão de crédito por 
fornecedores Nota 13  (5.777)  (5.857)  (5.857)  (5.857)
Empréstimos e 
financiamentos Nota 14  (5.215)  (8.101)  (337)  (3.895)  (3.869)  (8.101)
Arrendamento de imóveis Nota 11b  (2.078)  (2.366)  (1.196)  (1.170)  (2.366)
Partes relacionadas Nota 16b  (9.282)  (9.282)  (499)  (8.783)  (9.282)
Dividendos a pagar Nota 16b  (707)  (707)  (707)  (707)
Outras contas a pagar  (1.298)  (1.298)  (1.298)    (1.298)
Total  (134.676)  (137.930) (120.213) (13.848)  (3.869)  (137.930)

Consolidado

Passivos    31/12/2020
Fluxo 

contratual

12 meses 
ou 

menos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 5 
anos Total

Fornecedores Nota 12  (110.455)  (110.455) (110.455)  (110.455)
Cessão de crédito por 
fornecedores Nota 13  (5.777)  (5.857)  (5.857)  (5.857)
Empréstimos e 
financiamentos Nota 14  (5.215)  (8.101)  (337)  (3.895)  (3.869)  (8.101)
Arrendamento de imóveis Nota 11b  (2.078)  (2.366)  (1.196)  (1.170)  (2.366)
Partes relacionadas Nota 16b  (499)  (499)  (499)  (499)
Dividendos a pagar Nota 16b  (707)  (707)  (707)  (707)
Outras contas a pagar  (1.772)  (1.772)  (1.772)    (1.772)
Total  (126.503)  (129.757) (120.823)  (5.065)  (3.869)  (129.757)
4.2 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança do acionista, credor, mercado e o desenvolvimento futuro do negócio. O capital 
consiste na soma dos recursos obtidos com os acionistas e com instituições financeiras, líquido 
do caixa e equivalentes de caixa. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos 
retornos possíveis com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança 
proporcionada por uma posição de capital saudável. 4.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-
se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus 
valores justos. Para fins de preparação das demonstrações financeiras, as mensurações do valor 
justo são classificadas em diferentes níveis, definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, 
além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
• Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis 
pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). (i) Principais instrumentos financeiros 
contratados por categoria, assim como os respectivos valores justos

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Passivos ao custo amortizado
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Empréstimos e financiamentos Nota 14  (5.215)  (5.215)
Cessão de créditos por 
fornecedores Nota 13  (17.207)  (17.381)  (5.777)  (5.857)
A Administração entende que o valor justo de cessão está classificado no nível 2 e os demais 
instrumentos financeiros, os quais são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus 
valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
justos, em razão dos vencimentos destes instrumentos financeiros se darem em data próxima ao 
balanço.
5 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor. 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos  350 29  709  35 
Certificados de depósito bancário (“CDB”) e 
operações compromissadas  167.750 238.807  224.296  239.790 
Total de caixa e equivalentes de caixa  168.100  238.836  225.005  239.825 
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
Em 31 de dezembro de 2021, estes instrumentos financeiros se referem substancialmente a 
Certificado de Depósito Bancário e operações compromissadas com remuneração de 84% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (99% em 31 de dezembro de 2020). As aplicações 
financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são avaliadas mediante referência 
às classificações externas de crédito. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo dos caixa e 
equivalentes de caixa não difere significativamente dos seus respectivos saldos contábeis. 
6 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pelo aluguel de frotas de 
veículos e pela venda de veículos desativados para renovação de frotas no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a provisão esperada para créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impairment).
As contas a receber de clientes são ajustadas pelo seu valor presente somente quando o efeito 
é considerado relevante em relação aos respectivos contratos às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Abaixo, encontra-se disposta a composição do saldo referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Locações e gestão de frotas  46.219  24.246  52.724  25.446 
Venda de veículos  40  75  40  304 

 46.259  24.321  52.764  25.750 
Perda estimada com créditos de liquidação 
duvidosa  (7.588)  (6.722)  (7.959)  (6.898)
Total  38.671  17.599  44.805  18.852 
 A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor contábil, 
conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer  33.377  14.610  39.346  10.782 
Vencidos
1 a 90 dias  7.947  4.926  8.277  9.558 
91 a 180 dias  194  65  261  234 
Acima de 180 dias  4.741  4.720  4.880  5.176 

 46.259  24.321  52.764  25.750 
A movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício  (6.722)  (3.077)  (6.898)  (3.077)
Montante constituído  (866)  (3.645)  (1.061)  (3.821)
Saldo no final do exercício  (7.588)  (6.722)  (7.959)  (6.898)
A despesa com a constituição de provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa foi registrada na rubrica de despesas de vendas na demonstração de resultado do 
exercício. Quando não existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores 
são compensados contra a baixa definitiva do título. 
7 Veículos em desativação para renovação de frota
Os “Veículos em desativação para renovação de frota” são reconhecidos pelo valor residual quando 
da transferência da conta de imobilizado para a conta de “Veículos em desativação para renovação 
de frota”. O saldo destes veículos são apresentados pelo seu valor de custo, líquido da depreciação 
acumulada até a data da retirada da frota, ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. 
Os veículos após o término de contrato de locação são reclassificados para a conta de “Veículos em 
desativação para renovação de frota” e passam a ser destinados para venda (atividade acessória 
à operação da Companhia). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado do veículo, 
menos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Não há ativos relacionados a 
veículos em desativação para renovação de frota ou para revenda mantidos como garantia. Abaixo 
a composição do saldo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Veículos em desativação para renovação 
de frota  17.434  4.581  20.146  5.953 
Ajuste ao valor recuperável   (599)   (605)
Total  17.434  3.982  20.146  5.348 
8 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
corrente e diferido. Para o cálculo dos tributos as alíquotas abrangem 15% para o IRPJ para lucro 
até R$20 por mês ou 25% para lucro acima deR$20 por mês e para CSLL 9% sobre qualquer 
lucro apurado. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias brasileiras promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que 
a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020 (*)

Fluxos de caixa de atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  66.147  2.828  66.147  2.828 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  Nota 8b  21.578  (6.012)  20.818  (8.623)
Equivalência patrimonial  Nota 9b  (6.317)  (4.893)
Depreciação e amortização  Nota 10b  65.883  40.966  69.629  43.647 
Valor residual dos veículos vendidos  Nota 20  42.516  20.481  36.901  29.847 
Valor residual de veículos roubados  3.838  240  4.486  129 
Provisão de pagamento baseado em ações  Nota 18e  668  668 
Juros sobre financiamento  Nota 14  494  7.694  494  9.446 
Perda estimada com créditos de liquidação 
duvidosa  Nota 20  866  3.645  1.061  3.821 
Provisão de participação nos resultados  Nota 17  3.040  505  3.155  505 
Juros de arrendamento  Nota 21  230  241  228  241 
Juros de cessão a fornecedores  Nota 21  481  197  481  197 
Outros  443  411  430  469 

 199.867  66.303  204.498  82.507 
(Acréscimo) decréscimo de ativos
Contas a receber de clientes  (21.938)  (5.738)  (27.014)  (5.455)
Impostos a recuperar  (875)  (391)  (814)  (518)
Partes relacionadas  (9.669)  (12.630)  178  (12.565)
Outros ativos circulantes e não circulantes  132  861  9.953  1.736 

 (32.350)  (17.898)  (17.697)  (16.802)
Acréscimo (decréscimo) de passivos
Aquisição de veículos e acessórios líquido do 
saldo a pagar a fornecedores - veículos  (583.697)  (283.399)  (617.879)  (288.771)
Partes relacionadas  808  (4.365)  947  471 
Outros passivos circulantes e não circulantes  12.455  (8.362)  15.830  (7.588)
Fornecedores (exceto montadoras de veículos)  3.398  (6.863)  3.908  (7.148)

 (567.036)  (302.989)  (597.194)  (303.036)
Caixa aplicado nas atividades operacionais  (399.519)  (254.584)  (410.393)  (237.331)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (5.249)  (5.295)  (8.345)  (9.846)
Pagamento de juros de arrendamento Nota 11b  (135)  (241)  (135)  (241)
Pagamento de juros de cessão de crédito por fornecedores  (575)  (277)  (575)  (277)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (405.478)  (260.397)  (419.448)  (247.695)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas Nota 9b  (69.907)
Aquisições de outros imobilizados e ativos 
intangíveis Nota 10a  (1.178)  (38.388)  (1.197)  (38.487)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (71.085)  (38.388)  (1.197)  (38.487)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital social Nota 18a  440.196  626.170  440.196  626.170 
Captação de empréstimos e financiamentos - 
líquido dos custos de captação Nota 14  23.126  23.126 
Amortização de empréstimos e financiamentos Nota 14  (5.709)  (112.258)  (5.709)  (124.047)
Pagamento do principal de arrendamento Nota 11b  (1.190)  (1.610)  (1.192)  (1.610)
Dividendos pagos  (707)  (707)
Pagamento do principal de cessão de crédito por 
fornecedores  (26.763)   (26.763)  
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento  405.827  535.428  405.825  523.639 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (70.736)  236.643  (14.820)  237.457 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  238.836  2.193  239.825  2.368 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  168.100  238.836  225.005  239.825 

(*) A partir de 12 de junho de 2020, as informações consolidadas do Grupo não incluem as 
informações financeiras da Zetta Seminovos Ltda., cujo controle deixou de existir na referida data.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta 
o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal ou base negativa). O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido 
no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.  
(a) Ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos: Os impostos diferidos tiveram a seguinte 
movimentação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora

31/12/2019
Movimen-

tação 31/12/2020
Movimen-

tação 31/12/2021
Prejuízo fiscal e base negativa  1.371  (487)  884  (884)
Perda estimada com créditos de 
liquidação duvidosa  418  1.240  1.658  922  2.580 
Depreciação de veículos  (11.050)  5.244  (5.806)  (23.116)  (28.922)
Outros  (125)  15  (110)  1.500  1.390 
Total  (9.386)  6.012  (3.374)  (21.578)  (24.952)

 Consolidado

31/12/2019
Movimen-

tação 31/12/2020
Movimen-

tação 31/12/2021
Prejuízo fiscal e base negativa  1.887  (1.003)  884  (884)
Perda estimada com créditos de 
liquidação duvidosa  418  1.300  1.718  932  2.650 
Depreciação de veículos  (15.273)  8.306  (6.967)  (22.418)  (29.385)
Outros  (125)  20  (105)  1.552  1.447 
Total  (13.093)  8.623  (4.470)  (20.818)  (25.288)
A realização dos créditos diferidos de imposto de renda e contribuição social decorrentes 
de diferenças temporárias e de prejuízo fiscal e bases negativas de contribuição social está 
condicionada a eventos futuros, que tornarão  dedutíveis as provisões que lhe deram origem e 
possibilitarão a compensação do prejuízo fiscal e da base negativa de contribuição social, com 
lucros tributáveis futuros, nos termos da legislação fiscal em vigor. (b) Impostos corrente e 
diferido no resultado – conciliação entre as taxas nominal e efetiva: A Companhia e suas 
subsidiárias calculam a provisão para imposto de renda e contribuição social com base no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, bem como 
exclui itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente, conforme legislação tributária 
vigente. A provisão para  imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por 
cada empresa, pelos regimes do lucro real ou lucro presumido, com base nas alíquotas vigentes.  
A conciliação entre as despesas nominal e efetiva para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro do exercício antes dos impostos  96.033  1.837  99.331  4.252 
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
calculado à alíquota nominal  (32.651)  (625)  (33.773)  (1.446)
Ajustes à despesa nominal:
Resultado de equivalência patrimonial  2.148  1.664 
Outras adiçoes (exclusões) líquidas  617  (48)  589  22 
Despesa efetiva de imposto de renda e 
contribuição social  (29.886)  991  (33.184)  (1.424)
Alíquotas efetivas 31% -54% 33% 33%
Total de despesa de imposto de renda e 
contribuição social correntes  (8.308)  (5.021)  (12.366)  (10.047)
Total de despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferidos (Nota 8a)  (21.578)  6.012  (20.818)  8.623 

 (29.886)  991  (33.184)  (1.424)
9 Investimentos
(a) Composição dos investimentos

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Costa Dourada Veículos Ltda.  95.764  16.939 
Amorim & Amorim Ltda.  5.827  7.225 

 101.591  24.164 
(b) Movimentação dos investimentos

Controladora
Costa 

Dourada 
Veículos 

Ltda.

Amorim & 
Amorim 

Ltda.

Zetta 
Seminovos 

Ltda. Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019  17.153  8.049  16.499  41.701 
Baixa de investimento de controlada por 
alienação  (6.898)  (6.898)
Equivalência patrimonial  2.731  1.332  830  4.893 
Amortização de mais/menos valia de contas 
a receber  (149)  (149)
Dividendos a receber  (10.420)  (10.420)
Cessão onerosa de quotas  142  62  204 
Resultado sobre contratos ativos (equivalência)  (3.087)  (2.069)  (11)  (5.167)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  16.939  7.225    24.164 
Aumento de capital em caixa  69.907  69.907 
Aumento de capital com partes relacionadas  3.151  3.151 
Equivalência patrimonial  5.767  550  6.317 
Dividendos a receber   (1.948)   (1.948)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  95.764  5.827   101.591 

(c) Resumo das informações financeiras
31/12/2021

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Costa Dourada Veículos Ltda.  129.253  33.489  95.764  5.767 
Amorim & Amorim Ltda.  5.833  6  5.827  550 

31/12/2020

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Costa Dourada Veículos Ltda.  23.901  6.962  16.939  2.731 
Amorim & Amorim Ltda.  7.550  325  7.225  1.332 

10 Imobilizado 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos 
e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A Companhia estima frequentemente o valor residual dos veículos 
(valor estimado de venda depois de sua vida útil menos as despesas estimadas de vendas), que 
impacta consequentemente nos custos de depreciação dos veículos operacionais. Esta estimativa 
leva em consideração diversas premissas com alto grau de julgamento, tais como preço estimado 
de venda. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem implicar na alteração do 
resultado e, consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. Valor residual de um ativo é o valor que a Companhia obteria com a 
venda do ativo após deduzir as despesas de vendas. Para os veículos, o valor residual é o valor 
estimado de venda depois de sua vida útil econômica menos as despesas estimadas de vendas.  
A depreciação é reconhecida no resultado, a partir da data em que os ativos estão disponíveis 
para uso, baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de 
um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil econômica dos veículos reflete o 
padrão de uso e consumo de seus benefícios econômicos esperados pela Companhia. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo para os bens do ativo imobilizado são 
aproximadamente:
Ativo Imobilizado Anos
Veículos 1-5
Acessórios para veículos 1-5
Equipamentos de informática 5
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Outros 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil 
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações de 
imobilizado (exceto veículos) são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração 
do resultado. A Companhia também adota a política contábil de classificação das aquisições de 
veículos como operações como atividades operacionais, na demonstração dos fluxos de caixa.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020 (*)

Lucro líquido do exercício  66.147  2.828  66.147  2.828 
Outros componentes do resultado abrangente
   Resultados sobre contratos ativos  (52.813)  (57.980)
   Resultados sobre contratos ativos 
controladas   (5.167)   
Outros componentes do resultado 
abrangente , líquidos de impostos   (57.980)   (57.980)
Total do resultado abrangente do 
exercício  66.147  (55.152)  66.147  (55.152)

(*) A partir de 12 de junho de 2020, as informações consolidadas do Grupo não incluem as 
informações financeiras da Zetta Seminovos Ltda., cujo controle deixou de existir na referida data.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - Em milhares de reais

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícíos findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado - Exercícios  findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios  findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
de opções 
outorgadas

Reserva 
legal

Reserva de 
investimentos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados
Total 

controladora

Participação 
de não 

 controladores Total
Em 1º. de janeiro de 2020  18.940    36.171  58.017   113.128  2  113.130 
Lucro líquido do exercício  2.828  2.828  2.828 
Resultado sobre contratos ativos  (52.813)  (52.813)  (52.813)
Resultado sobre contratos controladas      (5.167)   (5.167)   (5.167)
Total do resultado abrangente do exercício      (57.980)  2.828  (55.152)   (55.152)
Aumento de capital  626.170  626.170  626.170 
Baixa de participação de não controladores  (2)  (2)
Distribuição de lucros de exercícios anteriores  (26.886)  (26.886)  (26.886)
Destinação do lucro líquido do exercício:
   Constituição de reserva legal  606  (606)
   Distribuição de dividendos  (707)  (707)  (707)
   Retenção de lucros     1.515   (1.515)    
Em 31 de dezembro de 2020  645.110   606  10.800  37   656.553   656.553 
Lucro líquido do exercício       66.147  66.147   66.147 
Total do resultado abrangente do exercício       66.147  66.147   66.147 
Aumento de capital Nota 18a  440.196  440.196  440.196 
Plano de benefício em ações  668  668  668 
Destinação do lucro líquido do exercício:
   Constituição de reserva legal  3.307  (3.307)
   Distribuição de dividendos Nota 18c  (15.710)  (15.710)  (15.710)
   Retenção de lucros     47.130   (47.130)    
Em 31 de dezembro de 2021  1.085.306  668  3.913  57.930  37   1.147.854   1.147.854 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

(a) Movimentação do custo e depreciação 
Controladora

Custo Veículos Acessórios
Equipamentos 
de informática

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensilios

Outros 
imobilizados Total

Em 31 de dezembro de 2019  137.259   83  11.921  163  72  149.498 
Adições  397.622  37.990  105  289  4  436.010 
Transferências  11.250  (11.250)
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  (28.581)       (28.581)
Em 31 de dezembro de 2020  506.300  49.240  188  960  167  72  556.927 
Adições  590.956  10.323  13  106  115  944  602.457 
Baixas  (44)  (455)  (499)
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  (84.215)       (84.215)
Em 31 de dezembro de 2021  1.013.041  59.563  157  611  282  1.016  1.074.670 
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2019  (14.050)   (40)  (2.277)  (50)  (29)  (16.446)
Depreciação  (35.884)  (1.660)  (19)  (1.576)  (17)  (7)  (39.163)
Transferências  (3.190)  3.190 
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  5.892       5.892 
Em 31 de dezembro de 2020  (44.042)  (4.850)  (59)  (663)  (67)  (36)  (49.717)
Depreciação  (52.706)  (11.752)  (32)  (45)  (18)  (48)  (64.601)
Baixas  12  44  446  502 
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  24.409       24.409 
Em 31 de dezembro de 2021  (72.327)  (16.602)  (47)  (262)  (85)  (84)  (89.407)
Valor líquido
Em 31 de dezembro de 2021  940.714  42.961  110  349  197  932  985.263 
Em 31 de dezembro de 2020  462.258  44.390  129  297  100  36  507.210 

Relatório da Administração Unidas Veículos Especiais S.A.
1- PERFIL DA COMPANHIA: A Unidas Veículos Especiais S.A. (“Unidas Veículos Especiais” ou “Companhia”), 
anteriormente denominada Zetta Frotas Ltda., é uma sociedade anônima, brasileira, de capital fechado, constituída em 24 
de abril de 1998 e controlada pela Companhia de Locação das Américas. A Companhia é especializada em serviços com 
soluções completas em Terceirização de Frotas e adaptação de veículos especiais como: ambulâncias, carros de resgate, 
segurança, transporte funerário, viaturas policiais, veículos para serviços nos setores elétrico, mineração e saneamento, 
entre outros. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: • Locação de veículos nacionais e importados sem 

motorista; • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; • Serviços de transporte de passageiros 
- locação de automóveis com motorista; • Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; • 
Estacionamento de veículos;  • Serviços de reboque de veículos; • Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e 
serviços de hospedagem na internet; • Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; • Atividades 
de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; e • UTI móvel. A Companhia atua igualmente para atender a constante 
necessidade de renovação de sua frota, que é renovada após o término de sua vida útil-econômica. Após o encerramento da 
vida útil-econômica, os veículos são vendidos para revendedores que possuem pontos de vendas próprios e independentes. 

2- MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: A Companhia, em 2021, mostrou importante resiliência frente a 
competitividade e ao cenário adverso causado pela pandemia do Coronavírus, conseguindo entregar resultados recordes 
operacionais e financeiros. Dentre os quais podemos destacar os crescimentos anuais versus 2020 de: • Receita líquida total 
com crescimento de 135%; e • Crescimento de 2.239% em lucro líquido. Por tudo isso, agradecemos a todos os fornecedores, 
clientes e colaboradores, que enfrentaram com garra, inteligência e comprometimento todas as adversidades que este ano nos 
trouxe, e que com muito esforço, adaptabilidade e capacidade nos fez alcançar todos esses resultados e esperamos superar 
nosso desempenho para o desenvolvimento da Companhia durante todo ano de 2022. A  Administração. 
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11 Direito de uso de arrendamento
(a) Movimentação de direito de uso e arrendamento: Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • O valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento; • Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; • Quaisquer custos diretos iniciais; e 
• Custos de reparação. Os ativos de direito de uso geralmente são amortizados pelo prazo do 
contrato pelo método linear. Se a Companhia estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma 
opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. 
(i) Movimentação:  Abaixo, encontra-se disposta a movimentação do direito de uso referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
Custo Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2019  5.109  5.109 
Em 31 de dezembro de 2020  5.109  5.109 
Adições  2.630  2.652 
Em 31 de dezembro de 2021  7.739  7.761 
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2019  (1.542)  (1.542)
Amortização  (1.624)  (1.624)
Em 31 de dezembro de 2020  (3.166)  (3.166)
Amortização  (1.254)  (1.276)
Em 31 de dezembro de 2021  (4.420)  (4.442)
Valor líquido
Em 31 de dezembro de 2021  3.319  3.319 
Em 31 de dezembro de 2020  1.943  1.943 
(b) Arrendamento de imóveis: A Companhia aluga diversos andares de prédios comerciais para 
sua área administrativa. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fixos de seis 
meses a cinco anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os contratos podem conter 
componentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. A Companhia aloca a 
contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não relacionados a 
arrendamentos com base nos preços isolados relativos. Contudo, para arrendamentos de imóveis 
nos quais a Companhia é o arrendatário, a Companhia optou por não separar componentes 
relacionados e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes 
como um componente de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos 
de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser 
utilizados como garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento 
são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor 
presente líquido dos pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer 
incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos de arrendamentos são descontados 
utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente 
determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa 
que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para 
adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia sempre 
que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com 
terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal 
financiamento de terceiro fora recebido. A Companhia está exposta a potenciais aumentos futuros 
nos pagamentos de arrendamentos com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos 
no passivo de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de 
arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é 
reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. A Companhia utiliza os seguintes 
expedientes práticos permitidos pela norma: • uso de uma taxa única de desconto em uma 
carteira de arrendamentos com características razoavelmente similares; • utilização de avaliações 
anteriores sobre se os arrendamentos são onerosos; • exclusão dos custos diretos iniciais para 
a mensuração do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial; e • utilização de análises 
retrospectivas para se determinar o período do arrendamento, quando o contrato incluir opções de 
prorrogação ou de rescisão do arrendamento.  Os pagamentos de arrendamentos são alocados 
entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado 
durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o 
saldo remanescente do passivo para cada período. (i) Movimentação: O passivo de arrendamento 
foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado 
pela taxa incremental sobre empréstimo, na data de aplicação inicial. A taxa média de desconto 
utilizada é de 9,34% a.a. na Controladora e no Consolidado (8,50% a.a. na Controladora e no 
Consolidado em 31 de dezembro de 2020).
Arrendamento de imóveis Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2019  4.217  4.217 
Pagamentos  (1.851)  (1.851)
Em 31 de dezembro de 2020  2.366  2.366 
Adições  3.434  3.456 
Baixas de contratos  (18)
Pagamentos  (1.325)  (1.327)
Em 31 de dezembro de 2021  4.475  4.477 
Ajuste a valor presente
Em 31 de dezembro de 2019  (529)  (529)
Pagamentos  241  241 
Em 31 de dezembro de 2020  (288)  (288)
Adições  (804)  (804)
Baixas de contratos  (64)  (64)
Pagamentos  230  228 
Em 31 de dezembro de 2021  (926)  (928)
Em 31 de dezembro de 2021  3.549  3.549 
Circulante  2.393  2.393 
Não circulante  1.156  1.156 
Em 31 de dezembro de 2020  2.078  2.078 
Circulante  1.073  1.073 
Não circulante  1.005  1.005 
(c) Aspectos relevantes: Apresentamos, no quadro abaixo, a análise de maturidade dos contratos:

Cronograma de pagamento
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
2021  1.196  1.196 
2022  1.630  574  1.632  574 
2023  1.171  574  1.171  574 
2024  795  22  795  22 
Após 2024  879   879  
Total  4.475  2.366  4.477  2.366 
Juros embutidos  (926)  (288)  (928)  (288)
Saldo do passivo de arrendamento  3.549  2.078  3.549  2.078 
No sentido de assegurar a qualidade das informações prestadas nos seus relatórios financeiros, 
bem como a plena observância dos princípios gerais a serem aplicados quando do uso de técnicas 
de Fluxo de Caixa Descontado - FCD para fins de mensuração contábil, a Companhia apresenta 
abaixo quadro comparativo com os saldos do passivo de arrendamento e do direito de uso, 
projetando a inflação de 5,03% ao ano para 2022, 3,41% ao ano para 2023 e 3,00% para anos 
posteriores a 2024, conforme boletim Focus. 

31/12/2021
Controladora Consolidado

Sem 
inflação

Com 
inflação

% 
Variação

Sem 
inflação

Com 
inflação

% 
Variação

Direito de uso líquido  3.319  3.386 2,0%  3.319  3.386 2,0%
Passivo de 
arrendamento  4.475  4.564 2,0%  4.477  4.564 1,9%
Em 31 dezembro de 2021, o valor estimado do crédito de PIS e COFINS embutido nas 
contraprestações não descontadas de arrendamento totaliza R$414 na Controladora e no 
Consolidado (R$219 na Controladora e no Consolidado, descontadas a valor presente em 31 de 
dezembro de 2020). Pode-se verificar que a mensuração feita pelo valor presente das parcelas 

esperadas acrescido da inflação futura projetada, não gera distorções significativas no passivo 
e direito de uso, cujo efeito líquido representa 0,008% do patrimônio líquido na controladora e no 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 (0,010% na controladora e no consolidado em 31 de 
dezembro de 2020).
12 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no exercício de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores de veículos  87.661  108.366  113.681  108.366 
Outros  5.351  1.953  5.997  2.089 

 93.012  110.319  119.678  110.455 
13 Cessão de créditos por fornecedores
Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras. A Companhia possui como política contábil a segregação destas operações no balanço 
patrimonial na rubrica de “cessão de créditos por fornecedores” e na demonstração dos fluxos de 
caixa como atividade de financiamento. A Companhia tem como parte estratégica de sua operação 
a realização de grandes volumes de aquisições de veículos junto às montadoras, de forma a obter 
melhores condições financeiras. Essas compras são negociadas com os fornecedores com prazos 
de pagamento inferiores a 6 meses. Os fornecedores, por sua vez, descontam os títulos junto a 
instituições financeiras de primeira linha através de uma operação de cessão de crédito, a qual 
consiste, basicamente, na venda desses recebíveis, sem direito de regresso. Desta forma, os 
títulos deixam de ser pagos aos fornecedores e passam a ser pagos às instituições financeiras, 
as quais levam em consideração o risco de crédito da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021 
as taxas de desconto nas operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto às 
instituições financeiras no mercado interno ficaram entre 0,71% a 0,93% ao mês (0,51% a 0,64% 
em 31 de dezembro de 2020) dos valores destas operações, sendo os custos financeiros pagos 
pela Companhia.

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Cessão de créditos por fornecedores  17.381  5.857 
Custos a amortizar  (174)  (80)

 17.207  5.777 
Abaixo encontra-se a estratificação, por prazo de vencimento:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

De 1 a 30 dias  9.707 
Entre 31 e 120 dias  7.674  5.857 

 17.381  5.857 
14 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. No ano de 
2021 a Companhia liquidou integralmente seus empréstimos e financiamentos.

Controladora Consolidado

Modalidade
Taxa  
(%)

Ano de 
vencimento 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Finep 5% a.a. 2029   5.215   5.215 
Total    5.215    5.215 
Circulante  205  205 
Não circulante  5.010  5.010 
O empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem garantias e seu valor justo não difere 
significativamente dos seus respectivos saldos contábeis. A seguir encontra-se a movimentação 
de empréstimos e financiamentos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício  5.215  86.653  5.215  96.690 
Captações de empréstimos  23.126  23.126 
Juros de empréstimos apropriados ao 
resultado  494  7.694  494  9.446 
Pagamento do principal e juros de 
empréstimos  (5.709)  (112.258)  (5.709)  (124.047)
Saldo no final do exercício   5.215   5.215 
15 Depósitos judiciais e provisão para contingências 
(a) Depósitos judiciais: A composição dos saldos dos depósitos, por natureza, está demonstrada 
abaixo:

Controladora e consolidado
31/12/2021

Cíveis,trabalhistas e criminais  65 
Tributárias  22 

 87 
(b) Provisão para contingências: As provisões para contingências (trabalhista, cível e tributária) 
são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada 
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. A Companhia constituiu provisões para as ações 
cuja expectativa de perda foi considerada provável e que existe uma obrigação presente na data do 
balanço. As movimentações das provisões estão demonstradas abaixo:

Controladora Consolidado
 Cíveis e Trabalhistas Cíveis e Trabalhistas
Saldo em 31 de dezembro de 2019
Montante constituído no exercício  17  29 
Saldo em 31 de dezembro de 2020  17  29 
Montante constituído no exercício  530  538 
Saldo em 31 de dezembro de 2021  547  567 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui processos de natureza cível, trabalhista e 
tributária, no montante de R$1.964 na controladora e no consolidado (R$809 em 31 de dezembro 
de 2020), cuja opinião dos assessores jurídicos é que o risco de perda é possível, e para os quais 
não há provisão.
16 Partes relacionadas
(a) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da 
administração (diretores estatutários) por categoria para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 é como segue:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Diretoria Executiva
  Remuneração direta e encargos  1.597  405 
  Planos de remuneração baseado em ações  662  

 2.259  405 

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Consolidado

Custo Veículos Acessórios
Equipamentos 
de informática

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensilios

Outros 
imobilizados Total

Em 31 de dezembro de 2019  166.281   99  12.165  193  72  178.810 
Adições  402.994  38.089  105  290  3  441.481 
Reclassificações  11.250  (11.250)
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  (44.511)       (44.511)
Em 31 de dezembro de 2020  524.764  49.339  204  1.205  196  72  575.780 
Adições  651.102  10.379  13  106  134  944  662.678 
Baixas  (57)  (456)  (513)
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  (93.579)        (93.579)
Em 31 de dezembro de 2021  1.082.287  59.718  160  855  330  1.016  1.144.366 
Depreciação        
Em 31 de dezembro de 2019  (21.197)   (53)  (2.425)  (65)  (29)  (23.769)
Depreciação  (38.492)  (1.667)  (19)  (1.597)  (22)  (9)  (41.806)
Reclassificações  (3.190)  3.190 
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  11.195       11.195 
Em 31 de dezembro de 2020  (48.494)  (4.857)  (72)  (832)  (87)  (38)  (54.380)
Depreciação  (56.336)  (11.780)  (33)  (71)  (22)  (46)  (68.288)
Baixas  12  57  450  519 
Transferência para veículos em desativação para renovação da frota  27.547       27.547 
Em 31 de dezembro de 2021  (77.271)  (16.637)  (48)  (453)  (109)  (84)  (94.602)
Valor líquido
Em 31 de dezembro de 2021  1.005.016  43.081  112  402  221  932  1.049.764 
Em 31 de dezembro de 2020  476.270  44.482  132  373  109  34  521.400 

(b) Transações com partes relacionadas 
Controladora

Contas a receber (partes 
relacionadas ativo) Dividendos a pagar

Contas a pagar (partes 
relacionadas passivo) Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Patrimonial)
Unidas S.A  66  (1.445)  (499)  (1.379)  (499)
Companhia de Locação das Américas  36  (15.710)  (707)  (1)  (15.675)  (707)
Via Trucks Comércio de Caminhões Ltda.  180  180 
Costa Dourada Ltda.  (6.695)  (6.695)
Amorim & Amorim Ltda.  (2.088)  (2.088)
Zetta Seminovos Ltda  194  194 
U2 Participação Ltda   266       266 

 282  460  (15.710)  (707)  (1.446)  (9.282)  (16.874)  (9.529)
Consolidado

Contas a receber (partes 
relacionadas ativo) Dividendos a pagar

Contas a pagar (partes 
relacionadas passivo) Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Patrimonial)
Unidas S.A  66  (1.445)  (499)  (1.379)  (499)
Companhia de Locação das Américas  36  (15.710)  (707)  (1)  (15.675)  (707)
Via Trucks Comércio de Caminhões Ltda.  180  180 
Zetta Seminovos Ltda.  194  194 
U2 Participação Ltda.   266       266 

 282  460  (15.710)  (707)  (1.446)  (499)  (16.874)  (746)
Controladora

Receita de locação de veículos,  gestão de 
frotas e seminovos Custos operacionais Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Resultado)
Companhia de Locação das Américas  81  81 
Unidas S.A  44  (3.401)  (2.002)  (3.357)  (2.002)
Iter Tecnologia S.A  (228)  (228)
Via Trucks Comércio de Caminhões Ltda.  490  (4)  486 
Zetta Seminovos Ltda.  8.508  (6.555)  1.953 
Costa Dourada Ltda.  9.847  9  (9.847)  9 
U2 Participação Ltda.   6.427     6.427 

 10.462  14.944  (13.480)  (8.557)  (3.018)  6.387 

Receita de locação de veículos,  
gestão de frotas e seminovos Custos operacionais

Despesas com vendas,gerais e 
administrativas Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Partes relacionadas (Resultado)
Vanguarda Car Rental System USA LLc (45.872) (46.165) (45.872) (46.165)
Via Trucks Comércio de Caminhões Ltda. 2.846 23.909 (387) (294) (122) (22) 2.337 23.593
Via Jap Comercio de Veículos Ltda. 9.381 4.400 (7) (10) (16) (32) 9.358 4.358
Armal Empreendimentos e Participações Ltda. (31) (65) (103) (113) (134) (178)
Guerra Empreendimentos e Participações Eireli   (31) (65) (103) (113) (134) (178)

12.227 28.309 (456) (434) (46.216) (46.445) (34.445) (18.570)

Grau de relacionamento exercido entre a Companhia e suas partes relacionadas
• Companhia de Locação das Américas (Controladora) - Prestação de serviço de guincho e 
pagamento de dividendos. • Unidas S.A. (coligada) - Prestação de serviço de guincho  e 0peração 
de locação de veículos. • U2S Participações Ltda. (antiga controladora) – A Companhia não 
efetuou nenhuma operação com a parte relacionada no exercício. • Zetta Seminovos Ltda. (antiga 
controlada) – A Companhia não efetuou nenhuma operação com a parte relacionada no exercício.
• Costa Dourada Ltda. (Controlada) – Compensação de saldo remanescente de mútuo e venda 
de veículos. • Amorim & Amorim Ltda. (Controlada) – Dividendos a receber compensados com 
partes relacionadas. • Via Trucks Comércio de Caminhões Ltda. - Operação de compra e venda de 
veículos. • Iter Tecnologia S.A. – Operações de compra de equipamentos, serviços de licença de 
software e soluções para rastreamento e telemetria.
17 Salários, encargos e contribuições sociais
A Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver 
uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive obligation). 

Abaixo encontra-se a composição do saldo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão de férias, 13° e encargos  2.188  1.305  2.387  1.482 
INSS a recolher  264  346  305  372 
FGTS a recolher  96  49  106  55 
Encargos incentivos de longo prazo  309  309 
Participação nos resultados (*)  3.040  505  3.155  505 
Outros  144  98  148  98 
Total  6.041  2.303  6.410  2.512 
(*) A Companhia possui política interna de pagamento de participação nos resultados aos seus 
colaboradores na forma da Lei nº 10.101/00. O montante a pagar é reconhecido como um passivo 

e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em conta o 
lucro apurado no exercício e indicadores de desempenho da Companhia, além do desempenho 
individual de cada colaborador, medido principalmente a partir de indicadores e metas objetivas e 
mensuráveis e do orçamento anual aprovado pela Administração.
18 Patrimônio líquido
(a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado está representado por 1.085.306.491 
(645.109.794 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias nominativas adquiridas em sua 
totalidade pela Companhia de Locação das Américas correspondentes a R$1.085.306 (R$645.110  
em 31 de dezembro de 2020). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de setembro 
de 2021, foi aprovada a integralização, pela controladora Companhia de Locação das Américas, 
mediante a emissão de 118.625.000  novas ações no valor de R$118.625 mediante conversão 
de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) realizados entre 27 de agosto  à 30 
de  setembro de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 
2021, foi aprovada a integralização, pela controladora Companhia de Locação das Américas, 
mediante a emissão de 321.571.697 novas ações no valor de R$321.571, mediante conversão 
de adiantamento para futuro aumento de capital realizados entre 4 de outubro  à 30 de  dezembro 
de 2021. (b) Reserva de lucros: • Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social nos 
termos do art. 193 da lei 6.404/76. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. O saldo da 
reserva legal em 31 de dezembro de 2021 é de R$3.913 (R$606 em 31 de dezembro de 2020).  
• Reserva de investimentos: A reserva de investimento refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, aprovados pela Diretoria, destinada à aplicação em 
investimentos, revisão orçamentária e manutenção do capital de giro da Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2021 o montante de reserva de investimentos era de R$57.929 (R$10.800 em 31 de 
dezembro de 2020). (c) Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia 
é reconhecido como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelo Conselho de Administração. Conforme 
previsto no Estatuto Social da Companhia, do saldo do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, após a dedução da reserva legal, pelo menos 25% será distribuído a título de dividendo 
obrigatório e/ou juros sobre capital próprio, salvo destinação diversa determinada pela Assembleia 
Geral Ordinária (AGO). abaixo o cálculo da distribuição do ano de 2021 e 2020.

2021 2020
Lucro líquido do exercício  66.147  2.828 
Constituição da reserva legal (5%)  (3.307)  (606)
Base de cálculo dos dividendos 62.840 2.222
Dividendo mínimo obrigatório (25%)  15.710 556
Dividendo adicional proposto a pagar 151
Total de dividendos 15.710 707
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 24% 25%
(d) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 2019 eram reconhecidos nesta rubrica os valores 
oriundos do resultado sobre contratos ativos. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 é R$37 (R$37 em 31 de dezembro de 2020). (e) Reserva de capital e opções 
outorgadas: A Companhia constituiu reserva de ações e opções outorgadas correspondente 
as ações do plano de remuneração baseado em ações. O saldo de ações outorgadas em 31 
de dezembro de 2021 é de R$668. A Companhia não possuía saldo em 2020. (i) Pagamentos 
baseados em ações (opções de ações, ações restritas e matching de ações): A Companhia 
de Locação das Américas, controladora da Unidas Veículos Especiais S.A., opera uma série de 
planos de remuneração com base em ações, liquidados com ações, segundo os quais a entidade 
recebe os serviços dos empregados como contraprestação por instrumentos de patrimônio 
líquido (ações) da Companhia de Locação das Américas. O valor justo das ações outorgadas aos 
diretores e principais gerentes executivos da Companhia é mensurado na data da outorga e a 
despesa é reconhecida no resultado, durante o período no qual o benefício é adquirido conforme 
pré-requisitos específicos. Na data de cada balanço, a Companhia revisa suas estimativas da 
quantidade de ações que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição 
não relacionadas ao mercado e às condições por tempo de serviço. A Companhia reconhece o 
impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com 
contrapartida no patrimônio líquido. Os vestings de ações restritas ocorrem após a outorga, de 
forma proporcional, gradual e anual, com base no total de ações outorgadas, divididos em 5 
anos igualitários e consecutivos, sendo que cada ano  representa 20% da quantidade de ações 
outorgadas ao beneficiário. O vesting é condicionado a permanência do beneficiário na Companhia 
no período de, no mínimo, 1 ano a, no máximo, 5 anos. A Companhia tem 30 dias a partir da data 
de vesting para realizar a trânferência das ações e o pagamento dos reflexos trabalhistas. Em 31 
de dezembro de 2021, as ações vestidas já haviam sido transferidas a seus beneficiários e o total 
de ações não vestidas é de 83.000, em 2020 não havia planos outorgados para a Companhia. Nos 
planos de ações restritas, o beneficiário poderá exercer seu direito apenas para recebimento de 
ações, e não há a opção de exercício para pagamento em caixa, seja esta opção pela Companhia 
ou pelo beneficiário. Os encargos de imposto de renda retido na fonte, decerrontes do pagamento 
baseado em ações, quando do exercício, são pagos pelos seus beneficiários. Nenhum dos planos 
e outorgas  sofreu modificações em 2021 e 2020. As principais características dos programas dos 
planos de outorga, bem como movimentação das ações para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 é demonstrada como segue: 

Principais características e premissas  Movimentação quantitativa 

Plano
Ano da 
outorga

 Valor médio 
da outorga (em 
Reais) por ação 

 Saldo em 
31/12/2020  Outorgadas 

 Saldo em 
31/12/2021 

Ações restritas 2021  26,37   83.000  83.000 
  83.000  83.000 

(f) Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas 
como ações em tesouraria.

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Lucro atribuível aos acionistas  66.147  2.828 
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação (milhares) (*)  677.097  66.219 
Lucro básico por ação - R$  0,10  0,04 
(*) Para fins de comparação entre os exercícios, a quantidade média ponderada de ações 
ordinárias usadas como denominador no cálculo do lucro básico por ação leva em consideração os 
aumentos de capital social da Companhia ocorridos em 2021 e 2020.
19 Receita operacional líquida
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece 
a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. (a) Receita de locação de veículos e gestão 
de frotas: A receita de locação de veículos e gestão de frotas é medida pelo valor justo da 
contraprestação dos serviços de locação receber, e são reconhecidas em bases mensais pelo 
período do contrato de aluguel.  (b) Receita de venda de veículos: A receita da venda de veículos 
é uma atividade acessória e complementar da atividade de  locação de veículos. A receita é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e  benefícios mais significativos 
inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador,  seja provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, os custos associados à  possível 
devolução de veículos possam ser estimados de forma confiável, não haja envolvimento contínuo 
com os bens vendidos, e o valor da receita líquida operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado 
de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita líquida 
operacional conforme as  vendas são reconhecidas. Abaixo apresentamos a reconciliação entre 
as receitas brutas e as receitas apresentadas nas demonstrações de resultado (receita líquida):

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta  305.615  130.704  323.549  160.644 
Descontos e cancelamentos  (1.737)  (2.425)
Impostos incidentes  (23.726)  (11.485)  (25.669)  (13.418)
Receita operacional líquida  280.152  119.219  295.455  147.226 
A composição da receita operacional líquida por categoria significativa é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Locação de veículos  e gestão de frotas  249.104  113.600  269.982  133.655 
Venda de veículos seminovos (*)  54.774  17.104  51.142  26.989 
Impostos incidentes  (23.726)  (11.485)  (25.669)  (13.418)
Receita operacional líquida  280.152  119.219  295.455  147.226 
(*) Não há a incidência dos impostos PIS e COFINS sobre a venda de veículos seminovos já que 
os mesmos são caracterizados como “ativo imobilizado”.
20 Natureza dos custos e despesas operacionais

Consolidado

Custos operacionais
Despesas com vendas, 
gerais e administrativas Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo de venda dos 
veículos seminovos  (42.516)  (20.481)  (42.516)  (20.481)
Ajuste ao valor recuperavel 
de ativos (*)  (599)  (599)
Manutenção, taxas 
veiculares e custos 
com frota  (57.282)  (22.846)  (57.282)  (22.846)
Depreciação e amortização  (65.842)  (40.581)  (41)  (385)  (65.883)  (40.966)
Despesas e custos com 
pessoal  (25.449)  (7.871)  (4.905)  (9.693)  (30.354)  (17.564)
Propaganda e marketing  (17)  (15)  (17)  (15)
Comissões, taxas e 
serviços de terceiros  (2.852)  (4.509)  (2.852)  (4.509)
Perda estimada com créditos 
de liquidação duvidosa  (866)  (3.645)  (866)  (3.645)
Recuperação de créditos 
de PIS/COFINS  14.902  7.137  14.902  7.137 
Outros  (3.915)  (6.341)  (1.890)  (949)  (5.805)  (7.290)
Total  (180.102)  (91.582)  (10.571)  (19.196)  (190.673)  (110.778)

Consolidado

Custos operacionais
Despesas com vendas, 
gerais e administrativas Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo de venda dos 
veículos seminovos  (36.901)  (29.847)  (36.901)  (29.847)
Ajuste ao valor recuperavel 
de ativos (*)  (605)  (605)
Manutenção, taxas 
veiculares e custos 
com frota  (61.400)  (25.868)  (61.400)  (25.868)
Depreciação e amortização  (69.582)  (43.196)  (47)  (451)  (69.629)  (43.647)
Despesas e custos com 
pessoal  (27.670)  (8.516)  (4.903)  (10.700)  (32.573)  (19.216)
Propaganda e marketing  (17)  (15)  (17)  (15)
Comissões, taxas e 
serviços de terceiros  (2.885)  (4.635)  (2.885)  (4.635)
Perda estimada com créditos 
de liquidação duvidosa  (1.061)  (3.821)  (1.061)  (3.821)
Recuperação de créditos 
de PIS/COFINS  14.973  7.639  14.973  7.639 
Outros  (4.311)  (6.720)  (2.000)  (1.806)  (6.311)  (8.526)
Total  (184.891)  (107.113)  (10.913)  (21.428)  (195.804)  (128.541)
(*) Provisão ao valor recuperável (impairment) de veículos destinados a renovação de frota .
21 Despesas financeiras, líquidas
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,  
usando o método da taxa efetiva de juros. O resultado financeiro reconhecido na demonstração 
do resultado é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Rendimento de aplicações e juros de 
clientes  1.777  1.122  1.866  1.160 
Outras receitas financeiras  178   178  
Total das receitas financeiras  1.955  1.122  2.044  1.160 
Juros sobre financiamento  (494)  (7.694)  (494)  (9.446)
Juros de cessão de fornecedores  (481)  (197)  (481)  (197)
Juros sobre mútuo e atrasos de 
pagamento  (144)  (3.841)  (153)  (4.939)
Juros de arrendamento  (230)  (241)  (228)  (241)
Despesas bancárias  (113)  (185)  (149)  (228)
Descontos concedidos  (519)  (488)  (520)  (501)
Outras despesas financeiras  (170)  (83)  (170)  (244)
Total das despesas financeiras  (2.151)  (12.729)  (2.195)  (15.796)
Total  (196)  (11.607)  (151)  (14.636)
22 Cobertura de seguros 
A Companhia tem por política manter cobertura de seguros para frota conforme exigências 
contratuais e para danos a terceiros. 
23 Informações suplementares ao fluxo de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e apresentadas de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IAS 
07 - Statement of Cash Flows.

(i) Aquisição de veículos
Controladora Consolidado

Divulgação sumplentar sobre as 
informações do fluxo de caixa 2021 2020 2021 2020 (*) 
Demonstração do caixa pago pela 
aquisição de veículos
Total de veículos e acessórios adquiridos 
para o ativo imobilizado Nota 10 a (601.279) (397.622) (661.481) (402.994)
Variação líquida do saldo de 
fornecedores - veículos (20.705) 108.366 5.315 108.366
Variação líquida do saldo de cessão por 
fornecedores - veículos 11.524 5.857 11.524 5.857
Total de caixa pago na aquisição de 
veículos (610.460) (283.399) (644.642) (288.771)
Aquisição de veículos e acessórios líquido 
do saldo a pagar a fornecedores - veículos (583.697) (283.399) (617.879) (288.771)
Pagamento do principal de cessão de 
crédito por fornecedores (26.763) (26.763)
(*) A partir de 12 de junho de 2020, as informações consolidadas do Grupo não incluem as 
informações financeiras da Zetta Seminovos Ltda., cujo controle deixou de existir na referida data.
(ii) Atividades que não afetam caixa

Controladora Consolidado
Atividades que não afetam caixa 2021 2020 2021 2020(*)
Dividendos provisionados e não pagos Nota 18c 15.710 707 15.710 707
Resultado sobre contratos ativos no 
contas a receber 52.813 58.001
Resultado sobre contratos ativos no 
patrimônio líquido (52.813) (58.001)
Resultado sobre contratos ativos no 
patrimônio líquido - controladas (5.167) (58.001)
Resultado sobre contratos ativos no 
investimento - controladas Nota 9b 5.167
Adição de direito de uso de imóveis Nota 11a (2.630) (2.652)
Adição de arrendamento Nota 11b 2.630 2.652
Dividendos a receber compensados 
com partes relacionadas passivo não 
circulante Nota 9b 1.948 10.420
Partes relacionadas passivo não 
circulante compensados com dividendos 
a receber (1.948) (10.420)
Baixa de investimento de controlada 
por alienação compensada com partes 
relacionadas passivo não circulante Nota 9b 6.898
Partes relacionadas passivo não 
circulante compensados com baixa de (6.898)
Dividendos reconhecidos antes da 
combinação de negócios compensados 
com partes relacionadas ativo não 
circulante (26.898)
Partes relacionadas ativo não circulante 
compensados com baixa de dividendos 26.886
Partes relacionadas ativo circulante 
compensados com partes relacionadas 
passivo circulante 9.847
Partes relacionadas passivo circulante 
compensados com partes relacionadas 
ativo circulante (9.847)
Aumento de capital em controladas com 
partes relacionadas 3.151
Aumento de Investimento através de 
aumento de capital em controladas Nota 9b (3.151)
Compensação de imposto de renda 
e contribuição social com impostos a 
recuperar (701) (703)
Impostos a recuperar compensados com 
impostos de renda e contribuição social 701 703
Reclassificação de fornecedores 
para cessão de crédito (postergação 
de prazo) (38.287) (5.856) (38.287) (5.856)
Reclassificação de fornecedores 
para cessão de crédito (postergação 
de prazo) 38.287 5.856 38.287 5.856

15.710 707 15.710 707
(*) A partir de 12 de junho de 2020, as informações consolidadas do Grupo não incluem as 
informações financeiras da Zetta Seminovos Ltda., cujo controle deixou de existir na referida data.
(iii) Conciliação da depreciação e amortização para fins de elaboração da demonstração 
dos fluxos de caixa 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depreciação de imobilizado Nota 10a 64.601 39.163 68.288 41.806
Amortização de mais e menos valia 
advinda de intangível 
Amortização de intangível 28 30 65 68
Amortização de mais e menos valia 
advinha de investimento Nota 9b 149
Depreciação direito de uso Nota 11a 1.254 1.624 1.276 1.624
Total 65.883 40.966 69.629 43.647
24 Eventos subsequentes 
Em 25 de fevereiro de 2022 o Governo anunciou a redução do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) em 18,5%, para carros novos, por intermédio do decreto nº 10.979. A redução 
da alíquota aplicada ao segmento automotivo foi estabelecida conforme as categorias de veículos. 
A Companhia está em processo de levantamento de dados e análises sobre possíveis impactos em 
sua frota na data da divulgação dessas demonstrações financeiras.

*          *          *
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da 
Unidas Veículos Especiais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Unidas Veículos 
Especiais S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Unidas 
Veículos Especiais S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - O exame das 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020 foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu 
relatório de auditoria datado de 2 de dezembro de 2021, com opinião com ressalva sobre 
essas demonstrações financeiras, em função de ajustes de exercícios anteriores corrigidos no 
patrimônio líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esses relatórios estão, de forma 
relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidos de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdomdaosnsdterações	 financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho 
da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época  da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 20 de abril de 2022. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda.

CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” MG
Manoel P. da Silva 
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